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Fundação Hospitalar do Estado 
de Minas Gerais - FHEMIG

Presidente: Vânia Maria Souza Melo Pinto da Cunha
EXTRATO DE ORDEM DE SERVIÇO Nº 03 DE 13/02/2019

HOSPITAL GALBA VELLOSO/FHEMIG

Processo Administrativo Disciplinar

Processado: G.M.S.C., Masp 1104698-4, ocupante do cargo de Pro-
fissional de Enfermagem, lotado na Unidade Hospitalar da rede 
FHEMIG.

Comissão Processante: Presidente: Andrea Luiza Drumond das Chagas. 
Membros: Juliana de Souza Borello e Vanessa G. Luiz da Silva.

20 1196427 - 1
PORTARIA PRESIDENCIAL Nº 1.554, DE 

20 DE FEVEREIRO DE 2019.
Constitui Comissão, estabelece competências e regulamenta o Processo 
Administrativo Punitivo para aplicação de sanções administrativas aos 
licitantes e contratados, no âmbito da Fundação Hospitalar do Estado 
de Minas Gerais.
A Presidente da Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais (FHE-
MIG), no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Esta-
dual nº 45.691, de 12 de agosto de 2011;
CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal 8.666/1993, na Lei 
Estadual 14.167/2002, na Lei Estadual 13.994/2001, na Lei Estadual 
14.184/2002 e no Decreto Estadual 45.902/2012;
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer, no âmbito da FHE-
MIG, o fluxo e as competências referentes à instauração, acompanha-
mento e conclusão do procedimento administrativo para aplicação das 
sanções administrativas aos licitantes e contratantes dessa Fundação;
RESOLVE:
Art. 1º - Constituir Comissão de Instauração e Acompanhamento de 
Processos Administrativos Punitivos (CIAPAP), a qual será composta 
pelos seguintes servidores, sob a presidência do primeiro e a suplência 
dos demais membros pelos dois últimos:
- Jéssica Gonçalves Fernández Árias Marra – MASP 1307488-5
- César Sebastião Meireles – MASP 1379750-1
- Denisson Cândido da Cruz – MASP 1355426-6
- Leandro Azevedo Pacheco – MASP 1356336-6
- Roberta Moreira Oselieri – MASP 1198469-7
- Karina Nicoli Ribeiro Andrade – MASP 1255524-9
§1º - Os trabalhos a cargo da supracitada Comissão deverão contar com, 
no mínimo, 03 (três) membros, já incluída a presidência da CIAPAP.
§2º - Na ausência da presidência da Comissão, os atos serão assinados 
pelo Ordenador de Despesas da FHEMIG.
Art. 2º - Estabelecer normas procedimentais, no âmbito da FHEMIG, 
para aplicação das sanções administrativas previstas na Lei Fede-
ral 8.666/1993, na Lei Estadual 13.994/2001 e no Decreto Estadual 
45.902/2012 aos fornecedores, licitantes e contratados.
Art. 3º - O processo administrativo punitivo será conduzido pelos prin-
cípios constitucionais administrativos da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência, pelos princípios da finalidade, 
motivação, razoabilidade, assim como pelas garantias constitucionais 
fundamentais da ampla defesa, do contraditório e do devido processo 
legal.
Parágrafo único – O processo administrativo punitivo é o instrumento 
pelo qual a FHEMIG apura responsabilidade do fornecedor, licitante 
ou contratado, bem como lhe oferece oportunidade de se defender dos 
fatos a ele imputados.
Art. 4º - Ao Ordenador de Despesas da FHEMIG compete à instauração 
do processo administrativo punitivo sempre que constatada a ocorrên-
cia de descumprimento total ou parcial de contrato.
Parágrafo único – Não será considerado descumprimento contratual a 
suspensão ou rescisão do contrato, nos casos em que a FHEMIG estiver 
inadimplente em prazo superior a 90 (noventa) dias, nos moldes do art. 
78, XV, da Lei Federal nº 8.666/93.
Art. 5º - A Comissão de Licitação Permanente (sendo o caso de pro-
cesso licitatório), o gestor ou fiscal do contrato (nos casos cujo objeto 
for prestação de serviço) ou o servidor responsável pelo recebimento 
do objeto (quando se tratar de entrega de bens), constatando irregu-
laridade do licitante ou contratado, deverão registrar as ocorrências e 
proceder à notificação por meio de ofício, concedendo prazo razoável 
para que este promova a correção da falta, conforme modelo de “Cor-
respondência encaminhada ao fornecedor/prestador de serviço, notifi-
cando sobre o descumprimento contratual e prazo para regularizar ou 
justificar a situação”.
Art. 6º - No caso da falta não ser corrigida, ou ser reiterada, o agente 
responsável deverá enviar à CIAPAP relatório fundamentado, contendo 
os fatos ocorridos, as inconsistências entre o que estava contratado e 
o que foi entregue, bem como as tentativas de solucionar o problema, 
juntando todos os documentos que forem necessários para provar os 
fatos narrados.
Art. 7º - O relatório constante no dispositivo anterior deverá ter anuên-
cia do diretor da unidade assistencial ou do diretor da área, nos casos 
da Administração Central.
Art.8º - Compete a CIAPAP a análise do relatório supracitado e encami-
nhamento ao Ordenador de Despesas, recomendando ou não a instau-
ração do processo administrativo punitivo ou a devolução para unidade 
realizar adequação.
Art. 9º - Cientificado da irregularidade e recomendado pela CIAPAP, 
o Ordenador de Despesas, entendendo cabível, deverá instaurar o pro-
cesso administrativo punitivo, notificando o contratado por escrito 
sobre os motivos que ensejaram a indicação das sanções cabíveis, bem 
como informando sobre o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresen-
tação de defesa prévia, salvo no caso de inidoneidade para licitar e con-
tratar com a Administração Pública, em que o prazo será de 10 (dez) 
dias úteis.
§1º – A notificação que trata ocaputserá realizada, sucessivamente:
I – pelo correio, com aviso de recebimento;
II – por meio de entrega ao contratado, mediante recibo;
III – mediante publicação na “Imprensa Oficial de Minas Gerais – Edi-
tais e Avisos”, quando começará a contar o prazo para apresentação 
de defesa prévia.
Art. 10 - A tramitação do processo administrativo punitivo dar-se-á 
perante a CIAPAP.
Art. 11 - O processo administrativo punitivo receberá número e 
todas as páginas deverão ser carimbadas, rubricadas e numeradas 
sequencialmente.
Art. 12 - Os prazos para apresentação de defesa prévia e pedido de 
reconsideração/recurso começam a contar a partir da ciência oficial do 
interessado, excluindo-se da contagem o dia do início e incluindo-se o 
do término, e considerar-se-ão os dias corridos.
§1º Os prazos iniciarão e vencerão em dia de expediente na FHEMIG.
§2º Se o prazo terminar em dia que não houver expediente na FHEMIG 
ou em que este for encerrado antes do horário habitual, será prorrogado 
até o primeiro dia útil subsequente ao do vencimento.
Art. 13 - O interessado tem direito à vista do processo, obtenção de cer-
tidão ou cópia dos dados e documentos constantes nos autos.
§1º Para obter vista ou cópia dos autos o interessado, se for parte deverá 
apresentar documento de identidade oficial com foto, a fim de permitir 
com clareza, sua identificação, e não sendo parte, deverá apresentar ins-
trumento de procuração e solicitação por escrito, expondo os motivos.
§2º A extração de cópia reprográfica deverá ser previamente agendada, 
por meio de solicitação enviada ao endereço eletrônico da CIAPAP, e 
será realizada em dias úteis, no horário de funcionamento da Adminis-
tração Central da FHEMIG e as expensas do interessado.
Art. 14 - No processo administrativo punitivo é permitida a produção de 
todas as provas admitidas em Direito.
§1º As provas consideradas ilícitas, impertinentes, desnecessárias ou 
protelatórias serão recusadas, mediante relatório fundamentado emitido 
pela CIAPAP e serão ato contínuo desentranhadas dos autos.
§2º Entendendo necessário, a CIAPAP poderá determinar a produção de 
provas, intimando o interessado.
§3º Verificada alguma inconsistência, a CIAPAP poderá diligenciar 
junto à unidade demandante ou ao contratado para os devidos escla-
recimentos e providencias cabíveis, determinando prazo razoável para 
seu cumprimento.
Art. 15 - Sendo identificada no curso do processo administrativo 
punitivo a participação de servidores, em qualquer forma, dolosa e/
ou culposa, o fato será devidamente fundamentado e remetido a Pre-
sidência da Fundação, que remeterá os autos à Unidade Seccional de 
Controle Interno da FHEMIG para apuração das infrações disciplina-
res identificadas.
Art. 16 - Recebida a defesa prévia, a CIAPAP analisará as razões e 
documentos apresentados e emitirá relatório detalhado sobre os fatos, 

dispositivos legais, regulamentares ou contratuais infringidos e reco-
mendará quanto à inocência ou à responsabilidade do contratado, infor-
mando no último caso a sanção a ser imposta.
Art. 17 - O Ordenador de Despesas proferirá decisão podendo acolher 
no todo, parcialmente ou recusar as razões expostas na recomendação 
da CIAPAP.
§1º A decisão deverá ser publicada na “Imprensa Oficial de Minas 
Gerais, em Editais e Avisos”.
§2º O interessado será informado por notificação escrita, acompanhada 
de cópia da decisão publicada, abrindo-se prazo para apresentação de 
pedido de reconsideração e/ou recurso, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis.
Art. 18 - O recurso será encaminhado à autoridade superior, por inter-
médio da que praticou o ato recorrido, ou seja, o Ordenador de Despe-
sas, que poderá reconsiderar sua decisão ou encaminhá-lo à Presidência 
para proferir decisão final.
Parágrafo único – No caso do Ordenador de Despesas não reconsiderar 
sua decisão integralmente, o processo será encaminhado à Procuradoria 
para subsidiar decisão final.
Art. 19 - A decisão final deverá ser publicada na Imprensa Oficial de 
Minas Gerais,no “Caderno do Executivo, Seção Editais e Avisos”.
Parágrafo único – Após a publicação da decisão o contratado será noti-
ficado do encerramento processual e passará a fase de execução da 
penalidade.
§1º A penalidade de Advertência escrita será realizada pela CIAPAP, 
que encaminhará comunicação formal de desacordo quanto à conduta 
do processado, indicando os descumprimentos do contrato, e determi-
nará a adoção das medidas necessárias de correção;
§2º A multa será executada pela Gerência de Orçamento, Finanças e 
Contabilidade, que notificará a empresa para pagamento do Documento 
de Arrecadação Estadual (DAE) com o valor da multa devidamente 
atualizado, estipulando o prazo de até 60 (sessenta) dias para quita-
ção do débito.
§3º Se decidido pela suspensão temporária do direito de licitar e con-
tratar com a Administração Pública Estadual, bem como a penalidade 
de declaração de inidoneidade, a CIAPAP encaminhará o processo para 
Unidade Seccional de Controle Interno da FHEMIG, que após análise 
da legalidade do procedimento encaminhará os autos para a Controla-
doria Geral do Estado (CGE) para inscrição da empresa no Cadastro de 
Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração 
Pública Estadual (CAFIMP).
I – A inscrição no CAFIMP implicará em:
- rescisão dos contratos vigentes com a FHEMIG, no prazo de até 
90 (noventa) dias, a contar da efetiva inscrição no CAFIMP, exceto 
o contrato que gerou o impedimento, que deverá ser rescindido 
imediatamente;
- inabilitação ou desclassificação em processo licitatório em curso na 
FHEMIG;
- impedimento de participar de processos licitatórios ou firmar novos 
contratos com a FHEMIG;
Art. 20 - Ao fim do processo compete à CIAPAP arquivá-lo.
Art. 21 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gando-se as disposições em contrário, em especial, a Portaria Presiden-
cial nº 1.324, de 31 de agosto de 2017.
Vânia Maria Souza Melo Pinto da Cunha
Presidente da FHEMIG

20 1196740 - 1
EXTRATO DE ORDEM DE SERVIÇO Nº 03 DE 24/01/2019

Direção do Hospital Regional de Barbacena/FHEMIG

Sindicância Administrativa Investigatória

Objeto: Apuração de eventuais responsabilidades administrativas refe-
rentes à distorção patrimonial apontada pelas Comissões do HRB nos 
Relatórios Finais de Bens Móveis de 2018.

Comissão Sindicante - Presidente: Marcelo Elias da Silva. Mem-
bros: Leni Aparecida Fernandes de Paula e Bruna de Souza Véspoli 
Carvalho.

20 1196426 - 1
PORTARIA PRESIDENCIAL Nº 1.549, de 15 de fevereiro de 2019

A PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO ESTADO DE 
MINAS GERAIS - FHEMIG, no uso das atribuições legais que lhe 
foram conferidas pelo Decreto n° 45.691, de 12 de agosto de 2011 e 
considerando os Convênios de Cooperação Mútua celebrados entre a 
FHEMIG e as Instituições de Ensino Públicas, Privadas e Privadas de 
caráter filantrópico para realização de estágios obrigatórios e a necessi-
dade de avaliar quais materiais, equipamentos e serviços são estratégi-
cos para o ensino, a pesquisa e a inovação na FHEMIG, RESOLVE:
Art. 1º. Alterar Portaria Presidencial n° 1.436 de 9 de maio de 2018.
Art. 2° A Comissão de Avaliação de Ações, Ensino, Pesquisa e Inova-
ção passará a ser composta pelos seguintes servidores, sob coordena-
ção do primeiro:
I – Márcia Mascarenhas Alemão, Masp. 1167365-4
Membro Titular, Diretoria de Gestão de Pessoas-DIGEPE;
II - Raquel Fernandez Gontijo, Masp. 1042833-2
Membro Titular, Diretoria de Gestão de Pessoas – DIGEPE;
III - Cynthia Maria dos Anjos Fonseca, Masp. 1042787-0
Membro Titular, Diretoria de Gestão Estratégica-DIEST;
IV – Karina Nicoli Ribeiro Andrade, Masp. 1255524-9
Membro Titular, Diretoria de Planejamento, Gestão e Finanças 
- DPGF;
V – Paula Lopes Ciolette, Masp. 1299982-7
Membro Titular, Diretoria Assistencial – DIRASS;
VI – Cinthia Alcântara de Carvalho, Masp. 0669342-8
Membro Titular, Diretora Assistencial – DIRASS;
VII – Virgínia Scalabrini Aguiar de Araújo Abreu, Masp. 1297814-4, 
Suplente, Diretoria de Gestão de Pessoas - DIGEPE;
VIII – Cláudia Aparecida Ávila Coutinho, Masp. 1369737-0, Suplente, 
Diretoria de Planejamento, Gestão e Finanças - DPGF;
IX – Andréa Cássia Simões Vimieiro, Masp. 1300798-4
Suplente, Diretoria Assistencial – DIRASS;
X - Beatriz de Fátima Ribeiro, Masp. 1279284-2
Suplente, Diretoria de Gestão Estratégica-DIEST;
XI – Magda Rodrigues, Masp. 1039416-1
Suplente, Diretoria de Gestão Estratégica – DIEST.
Art. 2° A comissão deverá produzir ata de reunião ou documento equi-
valente com assinatura dos membros presentes e encaminhar para a 
Gerência de Ensino e Pesquisa da Diretoria de Gestão de Pessoas.
Art. 3° A Portaria n° 1.436, publicada em 12 de maio de 2018 continua 
em vigor, salvo disposição em contrário.
Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5° Registra-se; publica-se e cumpra-se.

Belo Horizonte, 15de fevereiro de 2019.
Vânia Maria Souza Melo Pinto da Cunha

Presidente da FHEMIG
20 1196421 - 1

A DIRETORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA FUNDAÇÃO HOS-
PITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS - FHEMIG no uso 
das atribuições que lhe confere a Portaria Presidencial Nº 1479 de 
24/08/2018, publicada em 25/08/2018, CONCEDE GRATIFICAÇÃO 
POR RISCO Á SAÚDE - GRS, GRAU MEDIO, nos termos da Lei nº 
20.518, de 06 de dezembro de 2012, regulamentada pelo Decreto nº 
46.104 de 11 de dezembro de 2012 e do Laudo da Gerência de Saúde e 
Segurança do Trabalhador - GSST, aos servidores:
Maria Das Merces Pereira, MASP 08763419, lotada no CEPAI, enfer-
meiro, a partir de 22/02/18, cargo 4. Mauricelia Santos Reis, MASP 
13076906, lotada no CEPAI, tec. de enfermagem, a partir de 11/04/18, 
cargo 2.
Sinara Fatima Santos Macedo De Lima, MASP 14650667, lotada no 
HMAL, tec. de enfermagem, a partir de 11/05/18, cargo 1.
Joana Darc Silva, MASP 14012587, lotada no HRAD, tec. de enferma-
gem, a partir de 15/05/18, cargo 2.

15 1195302 - 1
PORTARIA PRESIDENCIAL N° 1.553 DE 

20 DE FEVEREIRO DE 2019.
A Presidente da Fundação Hospitalar de Minas Gerais no uso de suas 
atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto n° 45.691 de 12 de agosto de 2011 e conforme 
disposto na Portaria
Presidencial n° 1461 de 28/06/2018, publicada em 29/06/2018, 
RESOLVE:
Art. 1° A Comissão Permanente de Processo Administrativo passará a 
ser composta pelos
seguintes servidores:
I – Ana Paula Ferreira Penna de Simone, Masp. 1340849-7, efetivo
II – Hellen Soares Lima, Masp. 368413-1, efetivo

III – Jerson Soares Antunes Júnior, Masp. 1079859-3, efetivo
IV – Lais de Souza Pinto, Masp. 1198376-4, efetivo
V – Polianne Costa da Silva, Masp. 1366596-3, efetivo
V – Talitha Rosália Campos Veneroso de Assis, Masp. 1144335-5, 
efetivo
IV – Virgínia Scalabrini Aguiar de Araújo Abreu, Masp. 1297814-4, 
efetivo
Art. 2 Designar a Servidora Virgínia Scalabrini Aguiar de Araújo 
Abreu, Masp n° 1297814-4, como Presidente da Comissão Permanente 
de Processo Administrativo.
Art.3° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4° Registra-se, publica-se e cumpra-se.
Vânia Maria Souza Melo Pinto da Cunha

Masp. 0343440-4
Presidente da FHEMIG

20 1196431 - 1

Secretaria de Estado de 
Administração Prisional

Expediente
Extrato de Portaria/NUCAD/USCI-SEAP/PAD nº 007/2019

Processo Administrativo Disciplinar
Processados:G.H.E.P – MASP 1.221.006-8, Agente de Segurança 
Penitenciário.
Comissão Processante: Presidente: Diego Augusto de Oliveira Pinto
Membros: Gislayne Nascimento dos Santos e Caroline LuzPinheiro

Belo Horizonte, 19 de fevereiro de 2019
Carlos Henrique de Almeida

Coordenador do NUCAD/USCI-SEAP

Extrato de Portaria/NUCAD/USCI-SEAP/PAD nº 008/2019
Processo Administrativo Disciplinar
Processado:T.S – MASP 1.334.649-9,Agente de Segurança 
Penitenciário.
Comissão Processante: Presidente: Nathália Vilarino Rodrigues
Membros: Ana Eliza Lacerda Sousa Ribeiroe Juscelino Domingos 
Rodrigues.

Belo Horizonte, 19 de fevereiro de 2019
Carlos Henrique de Almeida

Coordenador do NUCAD/USCI-SEAP

Extrato de Portaria/NUCAD/USCI-SEAP/PAD Nº 009/2019
Processo Administrativo Disciplinar
Processados:J.F.P.L- MASP 1.389.391-2, W.M.S - MASP 1.270.165-2-
eW.V.J - MASP 1.079.896-5, Agentes de Segurança Penitenciários.
Comissão Processante: Presidente: Marlúcio Magno dos Santos
Membros: Sérgio Luiz Monteiro Dias de Medeiros e Alexandre Magno 
do Carmo.

Belo Horizonte, 20 de fevereiro de 2019.
Carlos Henrique de Almeida

Coordenador do NUCAD/USCI-SEAP

Extrato de Portaria/NUCAD/USCI-SEAP/SAI Nº 002/2019
Sindicância Administrativa Investigatória
Fato: apurar possíveis responsáveis pela prescrição dos Proces-
sos Administrativos Disciplinares 010/2013, 027/2015, 060/2016 e 
132/2016 e das Sindicâncias Administrativas Disciplinares 110/2016, 
052/2017 e009/2018.
Comissão Sindicante: Presidente: Washington Souza Santos
Membro: Marcos Rodrigues de Oliveira

Belo Horizonte, 20 de fevereiro de 2019.
Carlos Henrique de Almeida

Coordenador do NUCAD/USCI-SEAP
20 1196772 - 1

Secretaria de Estado 
de Segurança Pública

Secretário: Mário Lúcio Alves de Araújo

Expediente
OPÇÃO POR COMPOSIÇÃO REMUNERATÓRIA

REGISTRA OPÇÃO POR COMPOSIÇÃO REMUNERATÓRIA, nos 
termos do art. 27, do inciso II,
da Lei Delegada nº 174, de 26/01/2007, alterado pelo art. 7º da Lei 
Delegada nº 182, de
21/01/2011, dos servidores:

MASP 1379859-0,MARCO TULIO BARBOSA CORTEZAO,Agente 
de Segurança Penitenciario, acrescida de 50% da remuneração do cargo 
de DAD-6a partir de 13/02/2019.

MASP 753046-2,LIA VIEIRA BATISTA,Especialista em Política 
Públicas , acrescida de 50% da remuneração do cargo de DAD-4a par-
tir de 15/02/2019.

ENIO MOREIRA AZZI
Chefe de Gabinete da

Secretaria de Estado de Segurança Pública
20 1196631 - 1

Secretaria de Estado 
de Transportes e 
Obras Públicas

Secretário: Marco Aurélio de Barcelos Silva

Expediente
RESOLUÇÃO SETOP N° 004 DE 2019.

Dispõe sobre a designação da Comissão Permanente de Tomada de 
Contas Especial – CPTCE no âmbito da Secretaria de Estado de Trans-
portes e Obras Públicas – SETOP.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE TRANSPORTES E OBRAS 
PÚBLICAS, no uso das atribuições previstas no art. 93, § 1º da Cons-
tituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 47 da Lei Com-
plementar Estadual nº 102, de 17 de janeiro de 2008, do Decreto nº 
46.319, de 26 de setembro de 2013, bem como a Instrução Normativa 
nº 03/2013 do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – TCE/
MG, RESOLVE:
Art. 1º Designar Comissão Permanente de Tomada de Contas Espe-
cial – CPTCE, para promover a apuração dos fatos, a identificação dos 
responsáveis, a quantificação do dano ao erário, a formalização e a ins-
trução do procedimento, a emissão do relatório da Tomada de Contas 
nos termos da Instrução Normativa nº 03/2013 e atender às diligên-
cias do TCEMG, de todas as tomadas de contas especiais instauradas 
no âmbito desta Secretaria de Estado de Transportes e Obras Públicas 
– SETOP.
Art. 2º A CPTCE é composta pelos seguintes servidores, presidida 
pelo primeiro, o qual poderá ser substituído pelos outros membros, nas 
ausências e nos impedimentos:
I – Neiva da Gloria de Alcantara Miranda Marinho, MASP 
1.028.596-3;
II – Isabela de Faria Silva Dantas, MASP 1.367.146-6;
Art. 3º A CPTCE dedicará tempo integral e exclusivo para executar as 
competências previstas no art. 1º desta Resolução, e poderão, quando 
necessário, requisitar servidores e/ou funcionários, bem como solici-
tar de outros setores da SETOP para auxiliar o desenvolvimento dos 
trabalhos.
Art. 4º A CPTCE será vinculada ao Gabinete do Secretário de Estado de 
Transportes e Obras Públicas.
Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gando-se as Resoluções SETOP n. 008/2018, e Resolução SETOP n. 
23/2018.

Belo Horizonte, 18 de fevereiro de 2019.
Marco Aurélio de Barcelos Silva

Secretário de Estado de Transportes e Obras Públicas
20 1196449 - 1

Departamento de Edificações 
e Estradas de Rodagem de 

Minas Gerais - DEER
Diretor-Geral: Fabrício Torres Sampaio

PORTARIA Nº 3750, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2019. Delega com-
petência para questões administrativas da Ouvidoria. O DIRETOR 
GERAL DO DEPARTAMENTO DE EDIFICAÇÕES E ESTRADAS 
DE RODAGEM DO ESTADO DE MINAS GERAIS – DEER-MG, no 
uso da competência que lhe atribui o inciso VII do art. 10 do Decreto 
Estadual nº 47.069, de 25 de outubro de 2016, e tendo em vista o dis-
posto no art. 5º, inciso III, alínea “e”, e § 4º, DETERMINA: Art. 1º 
– Fica delegada, ao Chefe de Gabinete, a competência para exercer as 
atribuições do Diretor Geral nas questões administrativas relativas à 
Ouvidoria do DEER-MG, decorrentes da subordinação prevista no § 4º 
do art. 5º do Decreto nº 47.069, de 2016. Art. 2º – Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicação.

Ato assinado pelo Diretor de Planejamento, Gestão e Finanças do 
DEER/MG: Declara APOSENTADO, nos termos do artigo 3º da 
Emenda Constitucional Federal nº 47, de 05 de julho de 2005, com pro-
ventos integrais, os servidores:
ARTHUR EMÍLIO LIMA CARNEVALLI, MASP 1.028.141-8, CPF 
462.947.956-68, ocupante do cargo de Gestor de Transportes e Obras 
Públicas, Código GTOP, Nível V, Grau D, a partir de 11 de fevereiro 
de 2019.
JOSÉ NILTON ANDRADE, MASP 1.033.864-8, CPF 462.220.496-72, 
ocupante do cargo de Auxiliar de Transportes e Obras Públicas, Código 
AUTOP, Nível V, Grau C, a partir de 06 de fevereiro de 2019.
LOURDES MAIRE TAVARES CAMPOS, MASP 1028291-1, CPF 
319.746.196-72, ocupante do cargo de Gestor de Transportes e Obras 
Públicas, Código GTOP, Nível V, Grau F, a partir de 08 de fevereiro 
de 2019.
Declara APOSENTADA, nos termos do artigo 6º da Emenda Consti-
tucional Federal nº 41, de 19 de dezembro de 2003, com proventos 
integrais, a servidora DEUSA DE OLIVEIRA DUARTE BARBOSA, 
MASP 1.028.469-3, CPF 494.279.466-87, ocupante do cargo de Auxi-
liar de Transportes e Obras Públicas, Código AUTOP, Nível III, Grau 
H, a partir de 06 de fevereiro de 2019.

CONCEDE QUINQUENIO, nos termos do art. 112, do ADCT, da 
CE/1989, ao(s) servidor(es): Masp 1032960-5, José Nilton Gonçalves 
dos Santos, referente ao 8º quinquênio a partir de 21/01/2019; Masp 
1033772-3, Magda Máximo Moreira Monteiro, referente ao 7º quinqu-
ênio a partir de 16/02/2019.
AUTORIZA AFASTAMENTO PARA GOZO DE FÉRIAS-PRE-
MIO, nos termos da Resolução SEPLAG nº 22, de 25/04/2003, ao(s) 
servidor(es): Masp 1032640-3, Antônio Reis Silveira Teodoro, de 
08/03/2019 a 08/04/2019, referente ao 6º quinquênio, ficando, assim, 
retificado a publicação do Minas Gerais de 09/02/2019.
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Secretaria de Estado de Educação
Secretária: Julia Figueiredo Goytacaz Sant’Anna

Expediente
ATO Nº 115/2019

A Secretária de Estado de Educação justifica, nos termos da Lei Delegada nº 174/2007 e do Decreto nº 44.485, de 14 de março de 2007, as atribuições 
da seguinte Gratificação Temporária Estratégica - GTE:

Nome do 
Servidor MASP Nível 

Gratificação Justificativa Unidade 
Administrativa

Projeto/
Atividade

FERNANDA 
REINA 1.474.829-7 GTED-4

Responsável pelas ações de planejamento e administração dos Siste-
mas de Avaliação e de Informações Educacionais das redes de ensino 
estadual, municipais e particulares. Planejamento, coordenação, exe-
cução e acompanhamento dos Projetos Estruturadores: Sistema de 
Avaliação da Qualidade do Ensino e das Escolas e os Projetos Prio-
ritários, abrangendo as diversas áreas administrativas da Secretaria, 
central e regional, e sua repercussão nas Unidades de Ensino.

Subsecretaria 
de Informações 
e Tecnologias 
Educacionais

D e s e n v o l v i -
mento da Edu-
cação Básica

Secretaria de Estado de Educação, em Belo Horizonte, aos 20 de fevereiro de 2019.
(a) JULIA SANT’ANNA

Secretária de Estado de Educação
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PORTARIA NUCAD/SEE Nº 17/2019 – Recondução da Comissão
O Chefe de Gabinete da Secretaria de Estado de Educação, no uso da 
competência delegada por meio da Resolução CGE-SEE n° 01/2018, e 
com base nos artigos 218 e 219 da Lei Estadual nº 869, de 5-7-1952, 
tendo em vista os motivos apresentados pelos atuais presidentes dos 
processos administrativos disciplinares instaurados pelas portarias 
abaixo indicadas, RESOLVE reconduzir as comissões processantes 
vigentes pelo prazo de 60 (sessenta) dias a partir da data de publica-
ção desta Portaria. 

Portaria/
NUCAD nº

Extrato publicado no Diário 
Oficial do Executivodo dia Unidade

58/2017 23/06/2017 SRE Divinópolis

111/2018 30/10/2018 SRE Divinópolis
125/2018 28/11/2018 SRE Divinópolis
117/2018 20/11/2018 SRE Divinópolis
09/2018 02/03/2018 SRE Divinópolis
140/2017 22/12/2017 SRE Januária

Secretaria de Estado de Educação, Belo 
Horizonte, 20 de fevereiro de 2019.

(a) Hercules Macedo
Chefe de Gabinete da Secretaria de Estado de Educação
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